


      JOSÉ ARTÊMIO BARRETO


José Artêmio Barreto, filho de João Muniz Barreto, então Guarda da Campanha contra Febre Amarela, o chamado “Mata Mosquito”, e de Josefa Alves Barreto, nasceu em Boquim, em 15 de julho de 1938. Andava pelo interior de Sergipe e Alagoas, até então como filho único, até que a família fixou residência em Lagarto, terra de sua mãe. Em Lagarto seu pai tomou as fileiras da UDN – União Democrática Nacional, o que irritou o lado contrário, do PSD, que controlava o município, levando o Tenente Manoel Henrique, do destacamento policial, a prendê-lo, e a deportá-lo da cidade. João Muniz Barreto foi parar em Nova Olinda (atual Olindina), no Estado da Bahia, onde passou aproximadamente 7 anos, sendo oito meses em Itapicuru. Foi naquele pequeno lugar que José Artêmio Barreto iniciou os seus estudos. Em 1953, quando a família volta a Sergipe e fixa residência na cidade de Tobias Barreto, deu continuidade, por pouco tempo, aos seus estudos, sendo mandado para estudar em Aracaju, no Colégio Estadual de Sergipe, o Ateneu, onde concluiu o curso ginasial. Fez, na Escola Técnica de Comércio, o curso de Técnico em Contabilidade, já trabalhando no Fisco estadual, como Fiscal de Tributos, depois de ter chefiado a Exatoria de Riachuelo e trabalhado, como Escriturário, no Tesouro do Estado de Sergipe.


Já casado, com família, ingressou na Faculdade de Direito de Sergipe, em 1966, concluindo o curso com a turma de 1970. Na Faculdade presidiu o Centro Acadêmico, dirigiu o jornal dos estudantes e participou da luta pela criação da Universidade, defendendo, com seus colegas, a opção de uma Universidade autárquica. Enquanto fazia o curso de Direito era, por concurso público Agente de Estatística do IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Entre 1970, quando se formou, e 1979, quando entrou para a magistratura, José Artêmio Barreto conciliou o trabalho, como Chefe da Documentação e Divulgação da Delegacia do IBGE em Sergipe, como Chefe de Divulgação e Biblioteca do IBGE, e como Professor de Direito Usual e de Legislação Aplicada, na Escola Técnica de Comércio de Sergipe. Referindo-se ao IBGE, disse em entrevista publicada no nº 84, de outubro de 2007, da Revista Judiciarium:

O IBGE eu considero mais que uma escola, foi uma universidade. Nós trabalhávamos com estatística, geografia, topografia, estudos sociais, econômicos, pesquisas administrativas, políticas e educacionais. Para todas as perguntas do Governo nós tínhamos resposta e o fazíamos com base em pesquisa de campo.


Em 22 de fevereiro de 1979, depois de aprovado em concurso público, assumiu a Comarca de Boquim, sua terra natal, ali permanecendo até 1981, marcando sua passagem pela capacidade de conviver com grupamentos políticos antagônicos, e também pelo envolvimento com a comunidade, seu cotidiano, suas festas, seus anseios. Em 1981 foi promovido para a Comarca de 2ª Entrância, e removido para Estância, onde demorou-se por aproximadamente 4 anos, repetindo o mesmo entrosamento com a comunidade, por todas as suas representações políticas e sociais. Nas duas Comarcas foi o Juiz Eleitoral, respectivamente, da 4ª e da 6ª Zonas.


Em 1985 foi removido para Aracaju, convidado pelo então Presidente do Tribunal de Justiça, Desembargador Luiz Carlos Fontes de Alencar, para instalar, no bairro 18 do Forte, a Vara de Assistência Judiciária, que havia sido criada na gestão anterior, quando da Presidência do Desembargador Luiz Rabelo Leite. Instalada em 30 de setembro de 1985, segundo José Artêmio Barreto a Vara foi a primeira do País a oferecer inúmeros serviços, de forma gratuita, como registros de casamento, nascimento e óbito, assistência social e jurídica. A experiência da Vara de Assistência Judiciária fortaleceria os ideais de Justiça de José Artêmio Barreto, que ao viver a experiência de Desembargador do Tribunal de Justiça, recorda:

Da magistratura de primeiro grau para a de segundo grau, eu trouxe a experiência de trabalhar diretamente com o povo. Eu nunca fui Juiz de gabinete, de ficar trancado recebendo advogados. Sempre mantive uma sala de audiências aberta para atender todas as pessoas que me procuravam. Eu aprendi, com isso, a entender os problemas da população mais carente. Daí porque eu tenho um carinho especial pelas Varas de Assistência Judiciárias.


O Desembargador Pascoal Nabuco, que trabalhou como Promotor nas Comarcas de Boquim e de Estância, disse que “foi justamente nesta Vara (de Assistência Judiciária, também chamada de Vara dos Pobres) que Artêmio Barreto teve oportunidade de exercer em toda a plenitude, a prática da Justiça Social.”


Sem deixar de buscar o aperfeiçoamento intelectual e jurídico, José Artêmio Barreto fez diversos cursos, simpósios, ciclos de estudos, destacando-se o Curso de Altos Estudos de Política e Estratégia, ministrado pela Escola Superior de Guerra, no Rio de Janeiro, em 1992, elaborando, para a diplomação, a Tese “Assistência Judiciária” – Justiça para a população carente.


A partir de 1989 passou a integrar, como juiz, o Tribunal Regional Eleitoral até 1991, quando assumiu como Juiz Eleitoral da 27ª Zona Eleitoral de Aracaju, sendo, mais de uma vez Juiz da Propaganda Eleitoral, e ali permanecendo até 1999. Ainda como Juiz teve a oportunidade de presidir a Turma Julgadora dos Juizados Especiais, de 1993 a 1995. Finalmente, em 11 de setembro de 2000, foi nomeado para ocupar, pelo critério do merecimento, uma das três novas vagas criadas no Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe.


Ele que tinha sonhado ser juiz e por muitos anos acalentou seu sonho, ao lado da esposa Maria de Jesus Barreto, viveu o momento trágico de perder, de repente, a presença da companheira na solenidade e festa de posse. Vítima de um colapso cardíaco, enquanto se preparava para a solenidade, Maria de Jesus Barreto foi levada ao Hospital, enquanto o Tribunal realizava, emocionado perante os convidados, e em silêncio, o rito formal da posse.


Triste, visivelmente emocionado, José Artêmio Barreto cumpria um papel que era o mais decisivo e difícil da sua vida, sentindo, no entanto, a ausência daquela sua incentivadora, com quem dividia, por anos seguidos, os mesmos sonhos. Não houve festa, nem comemorações, e no dia seguinte Maria de Jesus Barreto morria, tingindo de preto aqueles dias importantes e tão sonhados.


No seu Discurso de posse, teve ocasião de dizer:

(...) Eis-me aqui! Banhado no corpo e na alma pelas águas purificantes da Fonte da Mata.

Chego a esta Corte com o espírito aberto, pleno de compreensão, ávido do desejo de somar, para melhor cumprir a missão para qual fui escolhido.

Não me perguntem pelo ódio, porque não sei onde se esconde com sua insensatez destruidora, impeditiva da convivência entre pessoas de bom senso.

Recuso-me a dissertar sobre a vingança por considerá-la um sentimento inferior e, por conseguinte, incondizente com os princípios que anima a minha existência.

Repugna-me a inveja por entendê-la mesquinha, que nada gera de bom, servindo apenas para inflar maledicências, sem qualquer proveito digno. A inveja escraviza a mente e, de tão maléfica, pode levar o ser humano ao desatino.

Perguntem-me sobre a paciência e direi que é virtude que persigo, por saber que não será com impulsos arroubatórios que irei mudar o ritmo do tempo. Aliás, compadeço-me dos impacientes, pois que sofrem com a impossibilidade de acelerar o andamento natural das coisas, tornando-se, por conseguinte, pessoas passíveis de acometimentos de distúrbios emocionais.

‘A paciência torna mais leve o que não é lícito remediar’

Horácio (Odes, 124).

Falem-me de tolerância sem a qual o Juiz não será Juiz verdadeiramente, porque necessário é aceitar muitas coisas de que não gostamos, sem jamais esquecer que as imperfeições são próprias do ser humano.

Voltaire, meditando sobre as virtudes humanas, ensina que:

‘A tolerância é o apanágio da humanidade. Estamos todos empedernidos de debilidades e erros; perdoem-nos reciprocamente nossas tolices, é a primeira lei da natureza’.


Digo-lhes que sou homem de paz.


A forte emoção do ato não impediu o novo Desembargador de tecer comentários sobre o Direito e a Justiça, expondo seu pensamento, avalizado pela prática que as duas Comarcas do interior e a Vara de Assistência Judiciária tinham proporcionado. Com o olhar atento às portas, como se esperasse, a cada instante, uma notícia sobre o estado de saúde de sua mulher, José Artêmio Barreto dissertou:

(...) Ora, se o fenômeno jurídico é um reflexo da realidade social, condicionados a fatores históricos, culturais e econômicos, há de se distinguir a maneira de operar o direito, por conduto de seu instrumento factual que é a Justiça. E essa distinção, resultante das desigualdades econômicas, deve ser compensada pelo Estado, estabelecendo o equilíbrio entre as duas principais vertentes usuárias dos Serviços Judiciais.

É verdade que a ninguém é dado exigir do Estado a ventura do bem-estar supremo, mas não é de boa política negar-se ao cidadão os serviços estatais básicos, entre os quais a Justiça. E, para que haja acesso facilitado à Justiça, principalmente a população de baixa renda, é necessário que os custos operacionais sejam cobertos pelo Poder Público, única maneira no cenário sócio-econômico vigente capaz de atender a um dos principais reclamos da sociedade. Aliás, tenho para mim que, sendo a prestação jurisdicional um dever constitucional do Estado, sua gratuidade deveria ser universal.

Em Sergipe, muito se avançou neste sentido: primeiro com as Varas da Assistência Judiciária, secundadas pela organização da Defensoria Pública; posteriormente com a instalação dos Juizados Cíveis e Criminais. Convém salientar que tais Serviços, conquanto isentos de qualquer taxação, têm demonstrado elogiável eficiência, merecendo referências em todo o país.

No Estado moderno, os custos judiciais deixaram de ser considerados simples despesas, passando a ser entendidos como investimentos especiais, indispensáveis ao funcionamento das repartições judiciais. Enxergando por este prisma, pugno para que seja ampliada na Capital e implantada em cidades do interior com maior densidade populacional esta obra social que é a Assistência Judiciária, porta de entrada do ideal de cidadania. E melhor será se a União, a quem compete legislar sobre processo, por ocasião de elaboração do novo Código Processual Civil, geste um texto mais objetivo, podando o excesso de recursos e medidas ensejadoras da chamada “morosidade da Justiça”, da qual o Poder Judiciário tem sido acusado, sem culpa, e para os desavisados, sem desculpas.

A firmeza das afirmações não diluiu, nem um pouco, a tensão vivida naquela solenidade do dia 11 de setembro de 2000. Os que sabiam do drama pessoal também acompanham os movimentos. Os olhares, cada vez mais curiosos, enquanto de ouvido em ouvido a notícia se espalhava. Como de praxe, cada representante com assento à Mesa da posse, desfilava sua opinião, saudando o novo Desembargador. Tenso, com o rosto vermelho e molhado de suor e lágrima, José Artêmio Barreto ouvia da Desembargadora Marilza Maynard Salgado de Carvalho, palavras confortantes de saudação:

(...) Creio, que neste momento, a mente de Vossa Excelência, tal qual numa tela cinematográfica, recebe a projeção das fases de sua infância, de sua mocidade, enfim, de todos os momentos alegres e tristes de toda a sua vida passada, pois como disse Bobbio, em seu livro, “Pelos Caminhos da Memória”, “além de sermos o que temos pensado, amado e realizado, somos também o que recordamos, pois a riqueza está nos afetos que alimentamos, nos pensamentos que tivemos, nas ações que realizamos e nas lembranças que conservamos.


O dia seguinte, marcado pela dor, ficaria associado, para sempre, ao drama vivido pelo novo integrante do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe. O sonho resgatado, a cadeira de par a espera, o convívio a ser iniciado, tudo parecia pesado demais para quem queria, como sonhou um dia, ser juiz. Ao lado dos 4 filhos – João Muniz, engenheiro, Conceição, Artêmia e Pedro, advogados – e dos demais familiares, José Artêmio Barreto enfrentou a solidão. Não foi fácil viver, dia após dia, com as imagens de casa e do auditório do Tribunal, do hospital e do cemitério, no mesmo nível de emoção. Era preciso, contudo, viver e continuar sonhando, acomodando todas as múltiplas lembranças no mais íntimo do coração.


A rotina nova, as responsabilidades de julgar os primeiros 186 processos, como bem avisou, em sua saudação, a Desembargadora Marilza Maynard Salgado de Carvalho, acumulados por excesso de trabalho dos julgadores. O desafio, no entanto, não intimidava o novo membro do Poder Judiciário, acostumado, e com mais de 20 anos dedicados ao labor diário das Comarcas de Boquim, Estância, e as demais que ele atuou como juiz substituto, ou a Primeira Vara de Assistência Judiciária, com um tipo diferenciado de demandas.


Já em 13 de dezembro de 2000 participava da eleição para a nova Mesa diretiva, e sairia indicado Vice-presidente, como companheiro do Desembargador José Antonio de Andrade Góes – Presidente, e da Desembargadora Marilza Maynard Salgado de Carvalho, Corregedora. Como Vice-presidente cabia orientar, como Presidente do Conselho Diretor, o funcionamento da Escola Superior da Magistratura de Sergipe – ESMESE, o que fez com desprendimento e responsabilidade, animando os servidores, ampliando os trabalhos, aproximando sempre mais o contato dentre todos. Na sua visão, a escola era fundamental para manter os magistrados em permanente atualização.


Foram dois anos considerados de bom proveito, pela aprendizagem que o levaria, no fim do mandato, a ser eleito para presidir, de 2003 a 2005, o Tribunal Regional Eleitoral, onde deu provas eloqüentes da sua disposição pessoal e do seu compromisso com a Justiça, ao presidir um pleito difícil, onde interesses diversos testavam a capacidade do TER em garantir a realização normal da eleição. Fortaleceu os juizes eleitorais, buscou reforços federais, manteve contatos políticos, enfim empenhou-se, com garra e decisão, para que a eleição de 2004 ocorresse sem problemas.


No TER preocupou-se em dotar o Estado de melhores condições para abrigar a Justiça Eleitoral, construindo Fóruns e Cartórios, num programa que tem sido seguido pelos seus sucessores. 


Ao final do seu mandato como Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, o Desembargador José Artêmio Barreto, mantido o rodízio da Mesa do Tribunal de Justiça, foi eleito, na sessão de dezembro de 2006, para comandar o do Poder Judiciário sergipano, tendo como Vice-presidente a Desembargadora Célia Pinheiro da Silva Menezes, e como Corregedor o Desembargador Luiz Antonio de Araújo Mendonça. 


Ao iniciar o mandato, simbolicamente marcado pelo dístico “Humanismo e Transparência”, o novo Presidente afirmou:

É trivial que os Poderes do Estado – Executivo, Legislativo e Judiciário – (pela ordem de antiguidade de suas respectivas instalações no País), têm deveres inarredáveis para com os seus representados; no entanto, para que seja acatada a premissa, mister que haja obediência ao preceito constitucional de independência e harmonia entre si. Devo registrar que esse princípio basilar de fortalecimento democrático vem ocorrendo satisfatoriamente no Estado de Sergipe. Apenas para fixar-me no período em que passei a compor esta Corte, dele ofereço o testemunho pessoal e isento de que os dois últimos governadores do Estado de Sergipe, doutores Albano Franco e João Alves Filho, respectivamente, sedimentaram essa compreensão de convivência civilizada e de co-responsabilidade, disponibilizando boas somas de recursos financeiros extra-orçamentários para o Poder Judiciário, possibilitando aos seus sucessivos Presidentes realizar administrações elogiáveis.


Sabendo que fazia justiça aos governantes citados e a outros que, no passado, tinham mantido relações de boa qualidade com o Poder Judiciário sergipano, o novo Presidente fez questão de estender as suas observações:

Aliás, é justo e necessário que se proclame, para conhecimento da sociedade, que obras de engenharia do porte do Fórum Gumercindo Bessa, desta Capital; do Anexo Governador Albano Franco, onde estamos reunidos; e do Arquivo Judiciário Desembargador Manoel Pascoal Nabuco d’Ávila, jamais caberia no apertado Orçamento deste Poder; só foi possível realizá-las porque contaram, seus realizadores, com a compreensão e o espírito público dos governadores já nomeados.

Sendo o atual governador, Doutor Marcelo Deda um homem de igual estirpe, com laços indesatáveis com o mundo jurídico sergipano, pois, ele próprio advogado, como advogado foi o deputado Carvalho Deda, seu avô materno; sobrinho e irmão de desembargadores, doutores Artur Oscar de Oliveira e Cláudio Dinart Deda Chagas, respectivamente, eleva-me a certeza de que, tanto quanto os anteriores, o governador Marcelo deda não faltará aos legítimos pleitos do Poder Judiciário estadual, mantendo a salutar e elogiável tradição de relacionamento institucional, cooperativo e respeitoso, o que só trará ganhos para o povo sergipano, destinatário natural das ações governamentais.


Fazendo justiça aos chefes de outro Poder e exaltando o diálogo em favor da harmonia independente dos três Poderes, o Desembargador José Artêmio Barreto enveredou pela afirmação conceitual resultante de sua própria experiência e formação, ao dizer:

Ao longo do meu andar, que já vai longe, cultivei a temperança e a paciência. Busquei exaustivamente a conciliação, traço de minha personalidade exercitado no trato diário e pessoal, e que transportei naturalmente para a vida pública, embora com muita resignação e permanente sofrer, num mundo em que as pessoas elegem agressões, às vezes injustas, como instrumentos capazes de impor suas vontades.

Sou afeito ao diálogo, porque acredito na força das idéias e nada mais eficaz ao aperfeiçoamento destas que a discussão objetiva e aberta. 

Assim, com serenidade e respeito as posições em contrário, buscarei, sempre que possível, alcançar a conciliação, e, por conduto desta, atingir os objetivos colimados. 

No entanto, é certo que não estarei impedido de reagir com firmeza quando, em última e exaustiva busca por uma solução conciliatória esta não resultar exitosa. Espero que jamais necessite recorrer à imposição, mas não me furtarei fazê-lo na defesa da ordem institucional e das prerrogativas da magistratura em nosso Estado, certo no que estiver nos limites de minha competência atributiva.


E foi com este sentimento que a gestão do Desembargador José Artêmio Barreto como Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe consolidou e ampliou a rede de Fóruns Distritais, manteve em boas condições de funcionamento e melhorada a capacidade instalada da Justiça, em todo o Estado, tomou providências internas de melhoria dos serviços oferecidos aos usuários, fortaleceu a Casa, internamente, com medidas de proteção e valorização do servidor, e trabalhou nos limites do possível, sem ultrapassar as barreiras limitantes do Orçamento anual.


Firme em cumprir o slogan da sua administração – Humanismo e Transparência -, o Presidente do Tribunal de Justiça fez construir um prédio, na Rua de Pacatuba, anexo ao conjunto da existente, para sediar diversos serviços, desde o de tecnologia, com uma Central e um Núcleo de Operações Centralizadas, que têm feito de Sergipe um Estado avançado em soluções informatizadas, ao da saúde, garantindo ao quadro de servidores serviços qualificados de proteção e qualidade de vida. 


Uma das conquistas da Presidência do Desembargador José Artêmio Barreto foi a criação e instalação da Escola de Administração Judiciária, garantirá ao funcionalismo do Poder Judiciário o aperfeiçoamento e o preparo para enfrentar os desafios, pois além da capacitação com o conhecimento necessário para a execução eficiente das suas funções, desenvolve a criatividade e o interesse de cada um, pelo que faz. Os cursos vão gerar um Adicional de Qualificação, que na prática é uma melhoria salarial, na medida em que permite incorporar, de acordo com a escala de percentuais, outros padrões salariais. Tanto mais recicla o conhecimento, mais o servidor melhora sua condição na Casa.


Em janeiro de 2008 o Presidente do Tribunal de Justiça, Desembargador José Artêmio Barreto assumiu, por alguns dias, o Governo do Estado, numa demonstração da harmonia reinante entre os Poderes. Na chefia do Executivo estadual, José Artêmio Barreto visitou alguns municípios, tomou providências, atendeu reclamos públicos, assinou Decretos e sancionou leis, mantendo a rotina administrativa do Estado inalterada. A experiência, apesar de curta, permitiu ao Governador em exercício demonstrar seu estilo que tem, no cotidiano do Tribunal de Justiça, sido uma marca reconhecida.


O Desembargador José Artêmio Barreto recebeu diversas homenagens, entre as quais estão a Comenda da Ordem do Mérito Serigy, no grau de Comendador, e, posteriormente, no grau de Grande Oficial, do Governo Municipal de Aracaju, a Medalha da Ordem do Mérito Aperipê, do Governo do Estado, no grau de Comendador, do Governo do Estado, a Medalha do Mérito Parlamentar, da Assembléia Legislativa do Estado, Medalha (Gran Cruz) do Mérito Judiciário Eleitoral, concedida pelo Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, a Medalha da Ordem do Mérito Parlamentar Tobias Barreto, da Câmara Municipal de Aracaju, títulos de Cidadania de Estância, Aracaju, Itabaiana, Carira, Brejo Grande, Itaporanga, Riachão do Dantas e Propriá.


Casado com Maria Gidinelde de Jesus Barreto (Nedinha) tem quatro filhos e sete netos. Ao completar 70 anos de idade, no dia 15 de julho de 2008, o Desembargador José Artêmio Barreto deixa a Presidência do Poder Judiciário do Estado de Sergipe, retirando-se do serviço público e da Justiça, depois de exatos 50 anos de trabalho e de dedicação ao Estado e aos sergipanos. (LAB)

